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    1 INTRODUÇÃO




    O sistema penal brasileiro – de base punitiva – encontra-se em crise de legitimação, e isso se verifica por meio da distância existente entre o discurso fundamentador do paradigma da punição e as consequências decorrentes de sua aplicação, não alcançando, em efetividade, a finalidade preventiva almejada. Nessa senda, a atuação das instituições públicas torna-se vital a um Estado violador de direitos por sucessivas décadas1.




    A Segurança Pública – enquanto busca de normalização da ordem para a fruição e o gozo de direitos, bem como para o cumprimento de deveres – não pode ser tratada somente pelos aspectos da vigilância e da repressão. É preciso que ela seja compreendida como sistema complexo e integrado a diversos atores sociais, pertencentes à arena de fomento de políticas públicas de segurança. Desse modo, sua implementação perpassa pela prevenção, pela reparação do dano e pela inclusão do indivíduo praticante do ilícito na sociedade, sem estigmatizá-lo pela seletividade prévia, não sendo papel dos atores envolvidos o exercício de pré-julgamentos.




    Há estudos que assinalam a segurança pública como fator preponderante à conferência de qualidade de vida; nesse sentido, em pesquisa realizada em 2018, os habitantes da América latina indicam a insegurança como uma das suas principais preocupações no dia a dia2. Em face dessa inquietação, os governos têm vertido vultosos recursos financeiros e humanos para o fomento e a concretização da segurança cidadã; dentre as questões que enredaram a pesquisa, destacam-se: Ahora le voy a nombrar una serie de frases, dígame si está Ud? con las siguientes afirmaciones: Está bien que se instalen cámaras, drones y sensores en el espacio público para ayudar a prevenir delitos? Como resposta, obteve-se um percentual de 79,4% dos entrevistados no Brasil que concordavam com essa providência, seguido de 59,3% dos entrevistados na Venezuela e 56,7% dos oriundos da Colômbia3.




    Isso se consolida por meio de reformulações nos âmbitos judiciais, policiais, penitenciários, bem como na efetiva reabilitação via políticas públicas de prevenção social e situacional da violência e do crime. Nesse esteio, a segurança cidadã emerge na América Latina no final dos anos de 1990, em resposta e como iniciativa de redemocratização, uma vez que o cenário anterior estava marcado por estruturas institucionais dos regimes autoritários e ditatoriais. Para mais, em alguma medida, os Organismos Internacionais também exerciam pressão a fim de que novos elementos ingressassem na agenda latino-americana. Além disso, o paradigma da segurança cidadã vislumbra soluções capazes de envolver e incluir a dimensão comunitária, visando, assim, à integração e à participação da sociedade civil4, bem como à ampliação da comunicação com esta e à redução substancial do nível de violência institucional.




    Entre os primeiros trimestres de 2012 e 2013, o percentual da população que não confia nas polícias brasileiras cresceu em 14%, passando a 32%; esse dado se apresenta no subtítulo da parte I do Anuário, com o nome: “confiança na polícia – respeito e (des)confiança na polícia”5. Já, em 2019, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2019 não inclui esse item como temática relevante a ser esposada.




    O nível de desconfiança da população brasileira em relação à prestação do serviço público proporcionado pela polícia local é elevado, se comparado com países como os Estados Unidos, onde apenas 12% da população norte-americana não confia em sua polícia; ou em relação aos ingleses, que constituem 18% da população que nutre esse agastamento6. É a partir desse cenário de desconfiança e descrença que a segurança pública pretende viabilizar o cumprimento de princípios democráticos, em vista da dignificação do ser humano. Que a implementação dessa política esteja voltada à solidariedade7 enquanto atitude, e que, consequentemente, sejam-lhe internalizados a igualdade, a justiça social e o exercício da cidadania como indispensáveis para o assentamento do paradigma ora problematizado.




    De tal sorte, surge a justiça restaurativa8, propondo um modelo distinto do fundamentado exclusivamente na punição carcerária e verticalizada. Modelo em que os envolvidos no delito sejam conduzidos à formulação e à construção de uma resposta satisfatória capaz de gerar responsabilização do infrator, restauração do dano causado à vítima e à coletividade aproximada, além de estimular a reintrodução do ofensor na comunidade. Nesse particular, a proposta restaurativa coaduna-se às perspectivas e às expectativas da segurança pública cidadã, pois viabiliza a valorização do ser humano ao dar-lhe voz, empoderando-o e fomentando a comunicação produtiva e responsável dos envolvidos, uma vez que, na aplicação dessas práticas, não se estimula a vingança ou a desumanidade.




    Diante do exposto, sob a perspectiva do crime como violação e ruptura do bom convívio entre as pessoas, responsável, portanto, pelo mal causado à vítima, à comunidade e, também, ao próprio ofensor, em razão do alijamento social deflagrado com a prática do delito, todos devem se envolver na restauração do dano individual e comunitário aí percebido.




    O processo restaurativo apresenta um modelo de gestão do crime, cuja pretensão é superar parcialmente o paradigma punitivo, sem extirpá-lo, voltado aos crimes de média e baixa ofensividade, para o caso brasileiro, conforme algumas experiências vivenciadas até então. Isso não significa a inexistência de projetos que alcancem os crimes de maior gravidade, como é o caso do trabalho realizado pela Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuirs), em Porto Alegre, na Vara de Infância e Juventude e Justiça para o Século 219.




    No que tange à justiça restaurativa e à mediação penal no Brasil, a dimensão continental, a diversidade, as disparidades econômico-educacionais regionais, o alto índice de abandono material a que os indivíduos na mais tenra idade são submetidos – ausência de pai, de mãe, de afeto, de alimento – e a escassa produção científica sobre este tema reforçam a não ampliação para delitos graves ou que tutelam bens jurídicos indisponíveis10.




    No Brasil, a justiça restaurativa advém do esforço associado entre o Ministério da Justiça e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento para incrementar métodos alternativos de resolução de conflitos11, com o fito de promover outras oportunidades para solucionar conflitos para além do tradicional paradigma punitivo. Tais experiências restaurativas estão pulverizadas em muitas cidades brasileiras, com maior ou menor satisfação por parte dos envolvidos em relação ao uso e à aplicação das técnicas.




    Nessa caminhada, evidencia-se a importância de se conceber a justiça restaurativa enquanto modelo alimentado por variadas práticas, com o fulcro de instalar o diálogo, alcançar a reparação do dano, ouvir as demandas da vítima e do ofensor e compreender a mediação penal como um arcabouço de técnicas importantes para a efetivação desse modelo12.




    No mesmo sentido, defende-se a mediação penal como via de concretização da Justiça Restaurativa, e também se aduze sobre a mediação apresentar um conceito mais amplo se comparado ao daquela – quanto às esferas de abrangência –, pois alguns estudiosos acreditam que este modelo está associado à fase processual, enquanto a mediação penal perpassa tanto pela fase pré-processual quanto pela processual13. Ao mesmo tempo, ascende-se a amplitude conceitual da Justiça Restaurativa, posto que a mediação é apenas um dos instrumentos viáveis à sua consolidação, e aquela é uma espécie de guardião de diversos métodos de resolução de conflitos no âmbito criminal.




    O presente trabalho se debruça sobre os crimes de menor potencial ofensivo como sendo os mais adequados para soluções restaurativas dentro da realidade brasileira, em especial, no âmbito de delegacias de polícia, pois a experiência brasileira está permeada por uma cultura autoritária14. Há de se dizer que, nesse espaço, os indivíduos são ensinados diuturnamente a odiar o outro e a eleger os inimigos, os invisíveis e os indesejáveis e, para além disso, existem a lástima de sua estrutura física e o volume de atendimentos das vítimas, que colaboram com o não reforço da ampliação para crimes mais graves, pois a aplicação da técnica precisa se agigantar em qualidade, quanto mais grave é o crime. Fora dessa lógica, o instituto pode se tornar esvaziado, como tantos outros já se tornaram vazios no Brasil.




    Os crimes de menor potencial ofensivo têm suas ações julgadas e processadas nos Juizados Especiais Criminais, e a lei n. 9.099/95 contempla as contravenções e os crimes com pena cominada em até um ano, como sendo os de menor potencial ofensivo. Anos depois, combinadas, a lei n. 10.259/01 e a lei n. 11.313/06 ampliaram o rol de competências dos Juizados Especiais, que passaram a absorver os crimes com penas cominadas em até dois anos. Esse é o marco válido para a discussão empreendida neste estudo.




    Ainda sobre os crimes de menor potencial ofensivo, podem-se destacar: a lesão corporal leve; a lesão corporal culposa; a rixa; a ameaça; a violação de domicílio; o dano; a resistência; a desobediência; o desacato; as vias de fato; a perturbação ao trabalho ou do sossego alheio; dentre outras condutas tipificadas. Nesse diapasão, são asseveradas as cautelas acerca da aplicação em sentido amplo da justiça restaurativa, não devendo essa se arvorar a solucionar todo e qualquer caso concreto, pois os crimes realizados com grave violência e os com elevada reprovação social devem ser conduzidos pela justiça retributiva15.




    Nesse nexo, a presente pesquisa pretende assegurar a compreensão acerca da Segurança Pública e da Justiça Restaurativa, enquanto paradigmas dialógicos, sustentados por uma importante mudança de atitude dos envolvidos, desde os prestadores de serviços públicos até os demais sujeitos (vítima, ofensor e comunidade). Diante desse quadro, surge a indagação: quais as representações sociais sobre mediação penal entre os delegados de polícia lotados nas delegacias territoriais de Salvador - Ba que mais registraram termos circunstanciados de ocorrência – instrumento hábil a investigar crimes de menor potencial ofensivo?




    Nessa seara, erige-se como escopo deste constructo identificar as representações sociais (daqui para frente ‘RS’) da mediação penal para os delegados de polícia na capital baiana, pois as preferências pessoais e as expressões interdepartamentais, por vezes, exercem elevada influência na atividade policial se comparada com as fontes constitucionais, estatais e municipais16, reforçando a importância deste estudo acerca da atuação na prática cotidiana. Isso sem olvidar a viabilidade de trazer informações aptas a subsidiar a discussão entre os integrantes da sociedade a respeito das representações sociais da mediação penal para os delegados de polícia, servindo de parâmetro para que as decisões dos gestores articuladores - os stakeholders17– sejam as mais acertadas dentro do possível.




    Diante disso, os sujeitos pesquisados serão delegados de Polícia, por se encontrarem mais engajados dentro das suas atribuições funcionais na lavratura de Termo Circunstancial de Ocorrência, objetivando identificar as RS da mediação penal. A identificação das RS manifestadas por este público-alvo permite compreender de maneira abrangente sua prática cotidiana, os liames estabelecidos com o sistema normativo legalista, as possíveis adequações nas diretrizes associadas às reformulações curriculares nos cursos de formação policial e as possíveis adaptações nas instruções operacionais e infraestruturais.




    Este estudo elencou como instrumento hábil à captação do universo complexo a ser pesquisado o referencial teórico-metodológico da teoria das representações sociais18, porquanto traduzem a corporificação de ideias em expressões coletivas e de interações em comportamentos. Além disso, elas comunicam e compreendem o que se sabe, culminando na reprodução do mundo de modo mais significativo19.




    Com o intuito de aprofundar e refinar as contribuições moscovicianas, os estudos sobre a teoria do núcleo central de Abric (2000) defendem que as representações decorrem de um conjunto de crenças e atitudes a respeito de um objeto social, de modo a interpretar a realidade que rege as relações entre dado grupo de sujeitos confrontados com aquele objeto social em análise20. A estrutura das RS se dá a partir dois sistemas sociocognitivos: o sistema central ou nuclear; e o sistema periférico. O núcleo central é caracterizado pela estabilidade e pela ordem, colmatando a representação mais significativa; e o periférico, adaptativo, flexível e passível de modulações individuais de representação. A interação entre esses dois sistemas revela os elementos prioritários experimentados por indivíduos diante de determinado objeto social21.




    A pesquisa elabora-se a partir da metodologia predominantemente qualitativa, utilizando métodos usuais em psicologia social, lastreada em um estudo de caso e com o emprego de entrevistas semiestruturadas aplicadas junto a 11 (onze) delegados de política e tem como base teórica as representações sociais22, especificamente a teoria do núcleo central para a análise de conteúdo das entrevistas e para a construção do mapa de dispersão.




    Quanto a organização dos capítulos, segue: após esta seção introdutória, o capítulo seguinte – “Segurança Pública e o Paradigma Democrático” – realiza um escorço histórico sobre a Segurança Pública nas constituições brasileiras, no intuito de abordar a segurança pública cidadã, a qual em muito se coaduna aos paradigmas da Constituição Federal de 1988; o capítulo da sequência – “Concretização da Justiça Restaurativa por meio da Mediação Penal” – problematiza a mediação penal como uma das vias capazes de concretizar a Justiça Restaurativa no Brasil; posteriormente, o capítulo “Teoria das Representações Sociais” se debruça sobre a teoria das representações sociais, suas funções e características com o finco de abordar sobre a teoria do núcleo central com maior objetividade; em seguida, dedica-se este escrito às questões metodológicas, com as respectivas técnicas de análise e investigação dos dados utilizados no trabalho; na sequências, acedem-se os principais resultados obtidos a partir da análise de conteúdo e da apresentação do mapa de dispersão das representações sociais da mediação penal para delegados de polícia; por fim, os pareceres são revertidos em considerações finais.
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    2 SEGURANÇA PÚBLICA E O PARADIGMAa DEMOCRÁTICO




    Para se discorrer sobre o histórico da segurança pública no âmbito constitucional brasileiro, é importante dialogar com etapas pretéritas e externas à própria realidade nacional, elucidando as influências e escolhas locais. Durante o Iluminismo e, em momento anterior à Revolução Francesa, o ideal de segurança centrou-se na pessoa, voltada para sua liberdade de perspectivas e contra possíveis violações pessoais. Filósofos e políticos dos séculos XVII e XVIII foram responsáveis pela disseminação desse enfoque, dentre eles estão Thomas Hobbes, John Locke e Charles-Louis de Secondat, mais conhecido como o Barão de Montesquieu.




    Inicialmente, a segurança era anunciada como o principal objetivo do contrato social23, ponderando-se sobre a preponderância da segurança individual difundida naquele momento histórico, pois os homens se uniam, em especial, para garantir a sua segurança e consequentemente, a sua liberdade. Esses institutos eram elementos emergidos da escolha feita pelos homens em se unirem e estabelecerem elos, cabendo ao Estado garantir segurança e propriedade24. No século XVIII, o aspecto individual da segurança se traduzia pelo conceito de liberdade25.




    Dessa forma, o pensador evidenciava a segurança individual pela estreita relação que a mesma estabelecia com a liberdade. Mais à frente, já no ano de 1789, a Declaração dos Direitos do Homem positivou direitos, dentre eles: o direito à segurança, ainda com a carga axiológica da individualidade, pois servia para trazer liberdade contra possíveis ataques e violações pessoais26.




    O século XIX trouxe diferente carga valorativa ao termo segurança, a qual passou a ser enfrentada como um bem coletivo e, para apontar tal escolha, o Tratado de Paris (1814) foi emblemático ao evidenciar que a segurança dos tronos dependia das relações mútuas entre os Estados, de modo a equacionar a tranquilidade do mundo27. Viu-se daí a militarização da segurança, pois o risco (o perigo) decorrente de agressões externas e a proteção dos Estados passaram a constituir elevada relevância, caráter que acabou por se aprofundar no século XX, em especial com o advento das duas Grandes Guerras e com a Guerra Fria.




    Portanto, após esses esclarecimentos iniciais, retoma-se o escopo deste capítulo: o escorço histórico da Segurança Pública no âmbito constitucional brasileiro e, em seguida, alguns aspectos da Segurança Pública cidadã serão pontuados como indispensáveis diante da Constituição Federal de 198828.




    2.1 SEGURANÇA PÚBLICA NAS NOSSAS CONSTITUIÇÕES




    As sociedades do globo terrestre buscam estratégias de precaução para os riscos ordinários e de previsibilidade para os extraordinários, mediante a implementação de aparatos de segurança. A vulnerabilidade e a incerteza constituem-se elementos basilares e inerentes à existência do poder político, tanto quanto são cruciais para a própria fundamentação do Estado moderno enquanto figura ficta capaz de proteger seus súditos29. Dessa configuração, emanam a obediência do cidadão e o seu apoio eleitoral – a razão de ser do Estado.




    Nesse patamar, desde 1822, o Brasil manifesta pretensões de controlar movimentos sociais e políticos, sob o véu da necessária manutenção da ordem constitucional, diante de problemas de suma importância, para os quais, não foram dispensadas as devidas atenções, como a impiedosa miséria, a fome30 e o excessivo exército de reserva.




    2.1.1 A Segurança Pública na Constituição de 1824




    A segurança pública enquanto instituto é expressada desde o primeiro texto constitucional, o qual é conhecido por Constituição Política do Império do Brazil31, outorgada pelo Imperador Dom Pedro I, em 25 de março de 1824. Naquele tempo, a palavra Brasil era redigida com a letra “z”, e o conteúdo foi elaborado por um Conselho de Estado. O que existia era uma monarquia, assentada no poder moderador, e o conteúdo relativo à segurança verifica-se como uma de suas atribuições.




    Art. 102. O Imperador é o Chefe do Poder Executivo, e o exercita pelos seus Ministros de Estado. São suas principais atribuições: [...] XV. Prover a tudo, que for concernente à segurança interna e externa do Estado, na forma da Constituição. [grifo nosso]32.




    Assim, o Imperador é o chefe do Poder Executivo, e auxiliado por seus Ministros de Estado, tem o dever de prover a segurança, seja interna, seja externa. Os cidadãos brasileiros gozam de direitos civis e políticos, e o que se extrai do texto é:




    Art. 179 A inviolabilidade dos direitos civis, e Políticos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, a propriedade, é garantida pela Constituição do Império [...]. [grifo nosso]33.




    Em 1824, no Brasil, ainda se verificava forte influência dos filósofos políticos dos séculos XVII e XVIII, como apresentado em linhas anteriores, ao ser evidenciada a segurança individual como mote da segurança do império. Aos Ministros, recai a responsabilidade sobre o que for conduzido de negativo sobre a segurança dos cidadãos, e por meio de lei complementar, entrega às câmaras provinciais, o verificado no título sétimo “Da Administração e Economia das Províncias”, a atribuição de capacitar e formar a postura policial. In verbis:




    Art. 133. Os Ministros de Estado serão responsáveis: [...] V. Pelo que obrarem contra a Liberdade, segurança, ou propriedade dos Cidadãos [...] Art. 169. O exercício de suas funções municipaes, formação de suas Posturas policiaes, aplicação das suas rendas, e todas as suas particulares, e úteis atribuições, serão decretadas por lei complementar. [Grifos nossos].




    Um adendo, a escrita da língua portuguesa possuía outras regras, esse é o motivo do aparente erro ortográfico nas linhas acima. Dessa maneira, o diploma constitucional do Império está grandemente influenciado por Benjamin Constant e por Clermont Tonerre, em particular, ao que toca o Poder Moderador, como dinâmica estrutural para a perpetuação do imperador no trono34. Em 1831, a Guarda Municipal – provincial – é instituída, com a finalidade de garantir a ordem, dando-se por meio daperseguição dos que divergiam das ordens imperiais35. Nesse cenário, as posturas despóticas eram latentes, as insatisfações e os embates políticos tornaram-se crescentes36, o que culminou na experiência dos governos regenciais, pois Dom Pedro I renunciou, e o seu sucessor, Dom Pedro II, era menor de idade.




    Nessa senda, a dinâmica estabelecida pelo poder moderador não foi bem recebida, e a almejada perpetuação não se configurou naqueles exatos moldes. Sendo assim, o período regencial foi marcado por alguma descentralização, mas não profunda, uma vez que o Ato adicional de 1834 não ampliava a autonomia dos municípios, nem lhes entregava instrumentos de poder político. O Código de processo penal habilita os municípios a exercerem, “[...] por si mesmos, atribuições judiciárias e policias”37, mas tudo ainda sob uma forte restrição.




    2.1.2 A Segurança Pública na Constituição de 1891




    Desde a independência, já existia uma demanda reprimida pela conformação de uma república federativa no Brasil, muito influenciada por outras experiências de independência, a exemplo do que ocorre nos Estados Unidos, em 1776. Todavia, a história inicial não se deu deste modo, e a República Federativa dos Estados Unidos do Brasil se consolidou somente em 24 de fevereiro de 189138, marcada por forte influência do positivismo e do pensamento do filósofo político Montesquieu.




    Criou-se o Estado laico, diferenciando-o da situação anterior e monárquica, em que o catolicismo era a religião oficial. Houve também o abandono do poder moderador, com a disposição das funções do Estado divididas em legislativo, executivo e judiciário; e o remédio constitucional do habeas corpus foi previsto expressamente. A forma federativa é dual, ao separar as competências entre União e Estados-membro, e verificou-se a tão festejada descentralização, que agora não é mais tímida e superficial quanto à do período do Império.




    Sobre as posições adotadas nesse período, a ação do governo central direcionou-se à regulação dos interesses comuns dos Estados-membro, em que a união precisa ser livre, com o objetivo de fortalecimento do laço federal39. A segurança é introduzida no texto constitucional a partir das duas vertentes: em defesa da promoção da segurança individual; e da segurança de fronteiras, explicitado nos artigos 72 e 34.




    De pronto, os objetivos da segurança se assemelharam ao buscado no período imperial, e “[...] o inimigo eram as forças subversivas internas, portadoras, como repetiam ad nauseam nossos generais, de ideologias exóticas e subversivas, contrárias à formação cristã e democrática de esmagadora maioria da população”40. Assim, sob o rótulo de doutrina da segurança nacional, erigiu-se a ideologia do controle militar do Estado sobre a sociedade e, em particular, contra a população negra e indígena. A maior frustração da Constituição de 1891 foi o fato de essa ter se inspirado excessivamente no texto americano, e realizado um verdadeiro transplante, sem verificar as adequações fundamentais para que o regramento funcionasse de maneira promissora em terra brasileira, e isso se forjou em instabilidade na República.




    Antes de avançar o conteúdo para o texto de 1934, vale destacar características41 das constituições brasileiras elencadas, as quais estão intimamente relacionadas aos movimentos insurrecionais. Nesse esteio, os textos constitucionais no país têm gêneses dos e nos movimentos de sublevação, guardadas as peculiaridades históricas de cada tempo, e sem perder de vista os diferentes atores encontrados na arena de disputas políticas, não idênticos, ao longo das transições; sendo assim, a Constituição de 193442 não foge a essa característica.




    2.1.3 A Segurança Pública na Constituição de 1934




    Instituída em um período entre guerras, em que o mundo viu a emergência de regimes extremados, como o fascismo de Mussolini na Itália e o nazismo hitleriano na Alemanha, a Carta de 1934 foi consequência do governo provisório de 1930 e da Revolução Constitucionalista de 1932. O Texto foi elaborado com o respaldo de forte pensamento federalista; com elementos sociológicos de teleologia social; e trouxe inovações43. Como se tratava de período de intensa agitação, mostraram-se óbvias as violações institucionais perpetradas contra os insatisfeitos, insurgentes e divergentes desse período, e algumas alterações quanto à questão de polícia foram percebidas44.




    Desse documento se extraiu o liame estreito e vinculado entre as Polícias Militares e o Exército, bem como as vantagens econômicas e políticas que decorrem dessa inserção e a formatação das decisões no âmbito da segurança pública. Mesmo com aspirações democráticas e de conteúdo progressista, essa constituição foi exteriorizada em elementos de uma democracia social, diferentemente do contexto anterior, marcado por uma democracia individualista. Constituiu-se emblemática para o término da República Velha, a Constituição de 1934 apresenta os dias contados, pois o Estado revolucionário cede lugar ao Estado autoritário, e o Presidente Getúlio Vargas construiu uma caminhada ditatorial.




    2.1.4 A Segurança Pública na Constituição de 1937




    O Estado Novo se configurou e se consolidou com a outorga da Carta de 193745, também conhecida por Polaca, em decorrência da inspiração no texto ditatorial polonês de 193546. Essa declaração se respaldou na crença de que as ambiências social e política são ensejadoras da alteração da normatividade, e, destarte, a origem jurídico-normativa advém e é subproduto do desenho social e econômico apresentado em dado tempo e lugar. Essa outorga totalitarista da Constituição de 1937 sobrelevou-se a fato positivo e essencial para a retomada do controle da República47.




    Diferentemente, o Magno Texto de 1824, também outorgado, teve uma participação prévia dos irmãos Andrada e de outros brasileiros que colaboraram no feito. Apesar de o Imperador ter dissolvido a Assembleia, essa Carta avançou, seguindo o conteúdo proposto em sua integralidade. Sendo assim, até então, o único Texto que, em sua essência, é fruto de outorga plena, é o de 193748, que, em seu preâmbulo, carrega consigo conotações de iminente insegurança devido a perturbações experimentadas pelo povo brasileiro, o que justifica a retomada, à força, para a efetivação da paz política e social49.




    Há que se pontuar que essa efervescência, por mais que se sustentasse como um subproduto da ambiência social e política, como se o povo fosse o responsável por essa ou aquela direção, em verdade, tratou-se de mais uma decisão para manutenção de status quo, pois Vargas e seus pares não admitiam a possibilidade de mais atores na arena de disputas (os comunistas). Outrossim, nessa modelagem de governo, o povo é, no máximo, inflado e inflamado para erguer essa ou aquela bandeira, sem domínio prévio do conteúdo real dos bastidores50.




    O grande eco que estimula os pensamentos em favor e em contrário vem do rádio, meio de comunicação massivo da época. A Constituição de 1937, autoritária que foi, concedeu ao Presidente da República autoridade suprema para influenciar decisões judiciais, adotar decisões intervencionistas, reduzir drasticamente direitos individuais, retirar a autonomia dos Estados-membro e concentrar o poder em suas mãos51.




    Entre os pensamentos supracitados há um contraponto: enquanto o primeiro52 considera a Carta de 37 como essencial para o atender ao reclamo do povo brasileiro, como se este desejasse uma ditadura; e os outros autores53 evidenciam o adeus às esperanças democráticas, pois compreendem que a decisão pela ditadura partiu de um só homem, para atendê-lo em suas vontades. Não há como negar, que a sobrevida deste modelo de governabilidade enfrentou elevada frustração social e institucional, pois as perdas relacionais foram muitas e profundas, de modo que, em dado momento, o ditador, nem de longe, conseguiu explicar o injustificável.




    Insta salientar, então, como a segurança nessa Constituição se manifestou nessa conjuntura54. Tão logo, extraiu-se do trecho: a segurança individual, como uma das garantias presentes na seção “Dos Direitos e Garantias Individuais”; a atribuição privativa da União em organizar a defesa interna e externa e legislar sobre a matéria; e sobre a limitação dos direitos e garantias de modo discricionário, conforme a necessidade de preservar o bem público e a ordem coletiva. É tranquilo perceber que em um momento de restrições de direitos no plano fático, como se apresenta em período autoritário, que a segurança exaltada no texto constitucional carregou consigo o objetivo real de defesa da nação e do Estado, interpretando o Estado como a própria figura do ditador, e a segurança individual foi só um disfarce inoperável em termos reais.




    2.1.5 A Segurança Pública na Constituição de 1946




    Os últimos anos da ditadura varguista, especificamente entre os anos de 1942 e 1945, foram marcados por contradições nas escolhas políticas do Presidente Getúlio. Se, de um lado, a política econômica externa se projetava em aproximações do Brasil aos Estados Unidos; de outro, o ditador adotou a postura para apaziguar os descontentamentos internos advindos dessa proximidade55.
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